
 
 
 
 
 
 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 

     

OBJETO: Este documento tem por objetivo concretizar os estudos técnicos preliminares 

visando subsidiar a aquisição de 02 (dois) veículos automotores novos (0km), tipo 

veículo comum 5 lugares, para atender as demandas da Secretaria Municipal de 

Assistência Social deste município de Araruna – PR, por meio de recursos da 

Programação GND4 - n° 410170520240001, Emenda Parlamentar n° 202418670009 e 

Programação GND4 - Investimento, Emenda Parlamentar nº 45000005, Ação 

Orçamentária OEC2 - Transferências Especiais. 

 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO:  

Servidor(a) Cargo 

Leonardo Henrique Batista De Limas  Secretário Municipal de Assistência Social 

 

1 – INTRODUÇÃO 

As contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade 

econômica, tendo em vista o volume de recursos envolvidos, os quais, em grande parte, 

são instrumentos de realização de políticas públicas. Neste sentido, um planejamento 

bem elaborado propicia contratações potencialmente mais eficientes, posto que a 

realização de estudos previamente delineados conduz ao conhecimento de novas 

modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultando na melhor qualidade do 

gasto e em uma gestão eficiente dos recursos públicos. 

Com embasamento no §1° do art. 18 da Lei de Licitações e Contratos, este ETP 

esta sendo elaborado nos termos do § 2° do art.18 diz que o estudo técnico preliminar 

deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I (descrição da necessidade 

da contratação), IV (estimativa da quantidade), VI (estimativa de valor), VII (justificativa 

para o parcelamento ou não) e XII (posicionamento conclusivo sobre viabilidade da 

contratação) e, quando não contemplar os demais elementos deverá ser apresentada 

as devidas justificativas. 

Neste contexto, o presente documento apresenta os estudos técnicos 

preliminares que visam assegurar a viabilidade (técnica e econômica) da contratação 

pretendida e o levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor o 



 
 
 
 
 
 
 
Termo de Referência. 

Este estudo consiste na primeira etapa do planejamento de uma contratação, de 

modo a assegurar a viabilidade e embasar o termo de referência, conforme previsto na 

Lei 14.133/2021, art. 6°, inciso XX. 

 

2 – NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 

A presente contratação tem por objeto a aquisição de 02 (dois) veículos com 

capacidade mínima de 05 lugares, destinados ao atendimento das demandas da 

Secretaria Municipal de Assistência Social de Araruna. A necessidade decorre do 

aumento significativo dos atendimentos realizados no âmbito da política de assistência 

social, especialmente no que se refere ao acompanhamento de famílias em situação de 

vulnerabilidade, visitas domiciliares, atendimentos descentralizados e deslocamento de 

equipes técnicas. Os serviços socioassistenciais exigem mobilidade contínua das 

equipes para execução de ações vinculadas aos programas, projetos e serviços, 

incluindo o acompanhamento pelo CRAS e ÓRGÃO GESTOR, atendimento a usuários 

beneficiários de programas sociais, bem como o suporte a atividades intersetoriais. 

Além disso, há a necessidade de transporte de usuários para acesso a serviços 

essenciais, participação em atividades socioeducativas e encaminhamentos diversos 

dentro e fora do município. 

Dessa forma, a aquisição dos veículos visa garantir maior agilidade, 

segurança e qualidade na prestação dos serviços, assegurando o atendimento 

adequado às demandas da assistência social e o fortalecimento da rede de 

proteção social no município. 

 

3 – ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANO DE CONTRATAÇÕES 

ANUAL - 2025 

A contratação pretendida não se encontra prevista no PCA, tendo em vista que o 

município ainda não possui o PCA, porém encontra amparo na Lei nº 2201/2024 – LOA 

– Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2026, na Programática nº 

14.001.08.244.0025.2090.44.90.52.00.00 - aquisição de equipamentos e material 

permanente.   

 

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 



 
 
 
 
 
 
 

O objeto, pelas suas características tem natureza de bens comuns, tendo em 

vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos 

pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso 

XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

4.1 – REQUISITOS INTERNOS 

 

4.1.1 – Da execução do objeto 

4.1.1.1 – O veículo deverá ser entregue, conforme a expedição da Nota da autorização 

de despesa (NADE), encaminhada pela Divisão de Compras (enviado por e-mail), com 

autorização da Secretaria Municipal de Assistência Social, obedecendo rigorosamente 

às especificações constantes no Edital e seus Anexos. 

4.1.1.2 – A empresa contratada deverá efetuar a entrega do veículo, no prazo máximo 

de até 60 (sessenta) dias, contadas a partir da expedição da solicitação de despesa, 

sem que ocorra qualquer ônus ao Município de Araruna, na Secretaria municipal de 

assistência social, no endereço Rua Bahia, n° 22, bairro Padre Cristiano - Araruna, PR, 

87260-000 nesta cidade e estado. 

4.1.1.3 – O veículo, uma vez solicitado deverá ser entregue pelo fornecedor, conforme 

necessidade do órgão, de forma única, de acordo com as exigências técnicas para a 

perfeita utilização e o adequado resultado do mesmo, além de atender as especificações 

contidas na Solicitação de Despesa, a ele cabendo a total responsabilidade quanto ao 

correto atendimento, no tocante às especificações, condições e obrigações. 

4.1.1.4 – O veículo deverá ser entregue em condições ideais para o uso, dentro das 

especificações, sem adulteração, obedecendo rigorosamente a todas as legislação e 

normas técnicas aplicáveis, principalmente quanto à qualidade e segurança no 

transporte, além de atender às exigências de qualidade, observados os padrões e 

normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT, 

INMETRO, etc. - atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições 

contidas no art. 39, VIII, da Lei n°. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

4.1.1.5 – O veículo adquirido deverá estar provido de todos os acessórios exigidos, de 

acordo com o Código Nacional de Trânsito. 

4.1.1.6 – A licitante vencedora será a única responsável pela qualidade do veículo 

entregue. 



 
 
 
 
 
 
 
4.1.1.7 – O veículo poderá ser rejeitado se estiver em desacordo com as especificações 

e condições estabelecidas neste documento e no contrato, ficando a CONTRATADA 

obrigada a substituir e/ou reparar o item irregular, caso o veículo seja entregue em 

desacordo com os requisitos estabelecidos pela Prefeitura, ou em quantidade inferior 

ao estabelecido, a empresa deverá substituí-lo ou complementá-lo no prazo de 5 dias. 

Caso a substituição/reparação do veículo não ocorra no prazo determinado, estará a 

CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação de sanções. 

4.1.8. A empresa vencedora deverá entregar o veículo com plotagem do veículo 

conforme modelo que será disponibilizado para a empresa vencedora. 

 

4.1.2 – Encargos 

As despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, 

encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e 

indiretamente do fornecimento do objeto, correrão por conta exclusiva da contratada. 

 

4.1.3 – Garantia dos veículos 

4.1.3.1 – A Contratada fica obrigada a garantir a qualidade do veículo contra defeitos 

mecânicos pelo período mínimo de 01 (um) ano, contra defeitos de fabricação, 

mecânicos, montagem e funcionamento decorrentes de desgastes prematuros durante 

a operação e o emprego em condições normais, sendo compreendida pela assistência 

técnica, incluindo mão-de-obra, reposição de peças e componentes mecânicos, 

elétricos e eletrônicos de fábrica, contados a partir da data de emissão da Nota Fiscal, 

fornecendo os respectivos termos e/ou declaração dessa garantia e oferecer 

treinamento(s) para operação do sistema.  

4.1.3.2 – Durante o período da garantia, o prazo máximo de atendimento será de 24 

(vinte e quatro) horas, contadas a partir do registro do chamado técnico, para o 

atendimento e solução do problema apresentado, excluindo-se deste prazo os sábados, 

domingos e feriados, podendo ser prorrogado por igual período mediante justificativa 

formal acatada pela Administração Municipal.  

4.1.3.3 – Durante a vigência da garantia, a critério da Contratante, o deslocamento do 

veículo para a devida manutenção estará sob responsabilidade da Contratada, incluindo 

seus custos na integra.  

4.1.3.4 – O veículo deverá ser entregue, pela Contratada, no local indicado pela Unidade 

Requisitante, sem custos adicionais para o município de Araruna – PR.  



 
 
 
 
 
 
 
4.1.3.5 – Caso necessário, a Contratada deverá efetuar a entrega técnica do veículo, 

através de profissional, devidamente, vinculado à Concessionária da marca ofertada, 

onde a comprovação do vínculo do citado profissional poderá ser solicitada a qualquer 

tempo pela Administração Municipal. 

4.1.3.6 – A Licitante vencedora, deverá comprovar que dispõe de assistência técnica 

autorizada da marca apresentada, a uma distância da sede do município de Araruna – 

PR de até 250 km, para fins de economicidade quando da sua manutenção, assistência 

técnica e revisões periódicas, dispondo de estrutura própria, instalações adequadas, 

equipamentos, ferramental e equipe técnica especializada, necessários a manutenção 

do item proposto, para realização de todas as manutenções e revisões previstas na 

garantia de fábrica do veículo.  

4.1.3.7 – Durante a vigência da garantia, constituem-se obrigações da Contratada:  

4.1.3.7.1 – Providenciar independentemente de ser ou não o fabricante, a correção ou 

a substituição na integra do veículo ou material permanente ofertado ou de suas peças 

acessórios e componentes que apresentarem defeitos de fabricação ou divergências 

com as especificações fornecidas, sem ônus para a Administração Municipal, em 

conformidade com o estabelecido no Edital e seus anexos, observado a legislação 

pertinente;  

4.1.3.7.2 – Substituir o equipamento ofertado ou as suas peças, acessórios e 

componentes que apresentarem defeito de fabricação por novos e que possuam a 

mesma especificação técnica originalmente proposta. 

 

4.1.4 – Da contratação 

4.1.4.1 – Exigência de Catálogo ou Ficha Técnica 

a) Deverá ser anexado junto com a PROPOSTA DE PREÇO, CATÁLOGO OU 

FICHA TÉCNICA em português ou com tradução do texto para a língua 

portuguesa com informações que permitam identificar as características técnicas 

do veículo ofertado. 

4.1.4.2 – Para fins de habilitação, deverá o licitante vencedor comprovar os requisitos 

constantes no artigo n° 62 ao 69 da Lei 14.133/2021, conforme documentos abaixo: 

4.1.4.2.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 



 
 
 
 
 
 
 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores. 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o  

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 

dos seus administradores. 

f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização. 

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

4.1.4.2.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 

Certidão de Dívida ativa da União, Quitação de Tributos e Contribuições 

Federais, expedido pela Secretaria da Receita Federal do domicílio ou sede da 

licitante, ou outra forma equivalente admitida pela legislação pátria vigente; 

c) Prova de regularidade para a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 

Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda do 

Estado do domicílio ou sede da licitante, ou outra forma equivalente admitida 

pela legislação pátria vigente; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de 

Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda 

do domicílio ou sede da licitante, ou outra forma equivalente admitida pela 

legislação pátria vigente; 

e) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS. 



 
 
 
 
 
 
 

f) Certidão Negativa de Débito Trabalhistas – CNDT. 

 

4.1.4.2.3 – COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA: 

 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, 

expedida em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão 

pública. 

 

4.1.4.2.4 – COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

a) Comprovação de aptidão do licitante através de atestado de capacidade técnico-

operacional fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprove que a contratada tenha executado, a contento, fornecimentos de 

natureza e vulto compatíveis com o objeto a ser contratado, que permitam 

estabelecer, por comparação, proximidade de características funcionais 

técnicas, dimensionais e qualitativas com o objeto, com a possibilidade de 

somatória de atestados. 

 

4.1.4.2.5 – OUTRAS DOCUMENTAÇÕES A SEREM APRESENTADAS: 

a) Declaração Unificada conforme modelo constante no edital de licitação. 

b) Certidão expedida pela Junta Comercial, com data de expedição de no máximo 

90 (noventa) dias da emissão do documento, confirmando o enquadramento 

como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do Artigo 8º 

da Instrução Normativa do Departamento Nacional de Registro do Comércio – 

DNRC nº. 103 de abril de 2007, somente para os casos em que seja necessário 

se valer dos benefícios de micro e pequena empresa.  

 

4.1.5 – Vigência do Contrato 

A vigência do contrato será o mesmo prazo previsto para garantia, contados da 

sua assinatura. 

O objeto, pelas suas características e com base nas justificativas acima 

mencionadas, não possui natureza continuada, não havendo necessidade de 

prorrogação contratual para além da vigência comum, somente sendo permitido a 



 
 
 
 
 
 
 
prorrogação nos casos de força maior ou caso furtuito devidamente justificado, ou para 

que se cumpra a garantia. 

 

4.1.6 – Da Fiscalização 

A fiscalização é de responsabilidade do servidor designado pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social para tal função. 

 

4.1.7 – Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.1.8 – Garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.2 – REQUISITOS EXTERNOS (LEGAIS) 

a)  Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 

b)  Decretos Municipais: nºs 2308/2023 e 2312/2023 e pela lei 14.133/2021. 

 

5 – RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E QUANTIDADES DE CADA ITEM 

 

Item ESPECIFICAÇÃO Quant

. 

Unid

. 

Valor Valor total 

1 Veículo de passeio comum 05 
lugares 
  
Exigências mínimas 
 
Veículo, automotor de passeio zero 
quilometro, carroceria tipo HATCH, 
com capacidade para 05 (cinco) 
ocupantes, incluindo motorista. 
 
Caraterísticas mínimas: 
ano e modelo não inferiores a data da 
contração, Direção: assistida 
(hidráulica, elétrica ou eletro-
hidráulica), Câmbio(manual ou 

01 Unid R$ 86.418,89 R$ 86.418,89 



 
 
 
 
 
 
 

automático), Retrovisores com 
regulagem manual ou elétrica, Ar-
condicionado,  Banco em tecido, 
Apoio de cabeça traseiro central e 
laterais com ajuste de altura, 
Limpador, lavador e desembaçador 
do vidro traseiro, Vidros e travas 
elétricas nas 4 (quatro) portas, Cintos 
de segurança traseiros de 3 pontos, 
Travamento automático nas portas, 
Sistema de Freios ABS, Airbag 
mínimo duplo motorista e passageiro, 
Aviso sonoro e visual do cinto de 
segurança, Rodas no mínimo aro 
14", Carroceria • Número de portas 5, 
Veículo na Cor branca (preferencial), 
pintura sólida  • combustível Flex 
(álcool/gasolina) motorização 
mínima 71cv, sistema de som com 
Rádio AM/FM/USB e Bluetooth, ou 
central multimidia com alto-falantes 
instalados, porta malas mínimo 200 
litros, garantia de 36 meses de 
fabrica 
Itens obrigatórios: Manual do 
proprietário, chave reserva, triângulo, 
macaco e chaves de rodas. 
 
Plotagem do veículo conforme 
modelo que será disponibilizado 
para a empresa vencedora.   

 



 
 
 
 
 
 
 

2 Veículo de passeio comum 05 
lugares 
  
Exigências mínimas 
 
Veículo, automotor de passeio zero 
quilômetro, carroceria tipo SEDAN, 
com capacidade para 05 (cinco) 
ocupantes, incluindo motorista. 
ano e modelo não inferiores a data da 
contratação 
 
Caraterísticas mínimas: 
Carroceria tipo sedã de 4 portas, com 
porta-malas independente e 
capacidade mínima de 450 litros. 
 
Comprimento mínimo de 4,40 m e 
entre-eixos superior a 2,60 m, 
garantindo maior espaço interno. 
 
Motorização flex com potência 
mínima de 110 cv e torque superior a 
15 kgfm. 
 
Transmissão manual ou automática 
de no mínimo 5 marchas. 
 
Ar-condicionado, direção assistida 
(elétrica ou hidráulica) e vidros 
elétricos nas 4 portas. 
 
Sistema multimídia com tela e 
conectividade Bluetooth/USB. 
 
Itens de segurança obrigatórios: 2 
airbags frontais, freios ABS, controle 
de estabilidade e assistente de 
partida em rampa. 
 
Capacidade para 5 ocupantes com 
cintos de segurança de 3 pontos e 
apoios de cabeça em todas as 
posições. 

01 Und R$ 114.988,16 R$ 114.988,16 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
Itens obrigatórios: Manual do 
proprietário, chave reserva, triângulo, 
macaco e chaves de rodas. 
 
Plotagem do veículo conforme 
modelo que será disponibilizado 
para a empresa vencedora.   



 
 
 
 
 
 
 

 TOTAL    R$ 201.407,05 

 

Levou-se em consideração a quantidade da tabela acima o valor médio dos 

orçamentos. Para a presente contratação a demanda apresentada pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social, deste município de Araruna – PR.  

A pesquisa de preços se encontra detalhada no item 7 deste ETP. 

 

6 – JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR: 

Foi realizado levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise 

das alternativas possíveis de soluções, sendo consideradas as contratações similares 

feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas 

metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da 

administração. 

Há, no mercado, diversas empresas que fornecem veículo referente ao objeto 

em questão, não havendo, portanto, restrições de mercado. 

Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, uma vez que, 

enquadra-se na categoria de bens comuns, de que trata a Lei nº 14.133/2021, por 

possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente 

encontradas no mercado, entende-se que melhor solução para a contratação, é a 

aquisição através da realização de processo licitatório, na modalidade Pregão 

Eletrônico, por meio de contrato, do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, tomando como 

parâmetro legal: 

● Lei nº. 14.133/2021, atualizada, institui normas para licitações e contratos 

da Administração Pública e dá outras providências; 

● Lei complementar 123/2006, que institui o Estatuto Nacional de 

Microempresa e Empresa de Pequeno porte. 

De acordo com a Lei 14.133/2021, para a aquisição de bens e serviços comuns, 

a modalidade a ser praticada deverá ser o Pregão, sendo a modalidade de licitação 

obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado – inciso XLI do artigo 6º da Lei 14.133/2021”. 

Ainda, seguindo orientações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná definida 

no Acórdão nº 2605/18 - Tribunal Pleno, no intuito de garantir o cumprimento dos 

princípios constitucionais que regem as modalidades licitatórias e ampliar a 



 
 
 
 
 
 
 
competitividade, transparência, publicidade e eficiência deste certame, será adotada a 

modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO. 

A utilização do pregão eletrônico oferece várias vantagens, como celeridade, 

economicidade e transparência no processo licitatório. A celeridade é garantida pela 

redução dos prazos e pela simplificação das etapas do processo, permitindo uma 

contratação mais rápida. A economicidade é alcançada pela ampla concorrência, que 

tende a resultar em propostas mais vantajosas para a administração pública. A 

transparência é reforçada pela possibilidade de acompanhamento em tempo real e pela 

participação de fornecedores de diversas regiões, ampliando a competitividade. 

Após uma análise cuidadosa das particularidades dessa demanda, optamos por 

recomendar a realização de um pregão por contrato, justificando tal escolha pelos 

seguintes motivos:  

Trata-se de aquisição específica que requerem uma definição clara e objetiva, 

com prazo e quantidade certa no fornecimento.  

O contrato tem a finalidade de estabelecer claramente os detalhes técnicos 

necessários para atender às necessidades desse município, garantindo assim a 

qualidade, a eficácia e a transparência dos bens a serem adquiridos. 

Por meio do pregão por contrato, temos a oportunidade de negociar diretamente 

com o fornecedor para estabelecer condições contratuais que atendam às nossas 

necessidades específicas, como prazos de execução, formas de pagamento e 

garantias. Essa flexibilidade é essencial para garantir que as condições contratuais 

sejam adequadas às nossas exigências operacionais e financeiras. 

O pregão por contrato oferece uma abordagem mais direta e ágil para a 

aquisição de bens ou serviços, proporcionando uma resposta rápida às necessidades 

do município.  

Ao estabelecer condições contratuais específicas, podemos planejar de forma 

mais precisa os recursos financeiros necessários para a execução do contrato, evitando 

possíveis despesas adicionais não previstas. 

Com base nestes argumentos, acreditamos que a realização de um pregão por 

contrato é a abordagem mais adequada para atender às necessidades desse município 

de forma eficiente, transparente e econômica. 

 

DA LEI 123/2006 – MICRO E PEQUENA EMPRESA 

 



 
 
 
 
 
 
 
(X) ampla concorrência 

() licitação com cota reservada para ME e EPP 

() licitação exclusiva para ME e EPP 

 

Ao analisar o objeto, observando que não se trata de itens divisíveis ou que o 

parcelamento foi declarado inviável, o valor encontra-se acima do limite permitido para 

licitação exclusiva para MPE’s, motivando a licitação ocorrer pela ampla concorrência. 

 

7 – ESTIMATIVAS PRELIMINARES DOS PREÇOS 

 

7.1 – Preliminarmente, baseados em pesquisa de preços de acordo com o Decreto 

Municipal n° nºs 2308/2023 e 2312/2023 e pela lei 14.133/2021, estimamos em R$ 

201.407,05 (duzentos e um mil, quatrocentos e sete reais e cinco centavos) o valor de 

referência da contratação ora pretendida. 

7.2 – Em atendimento ao Decreto Municipal n° 2308/2023 e 2312/2023 e pela lei 

14.133/2021, indicando a necessidade da realização da pesquisa de preços para aferir 

os preços atuais de mercado, pois o objetivo maior é sempre buscar a economicidade 

e garantir a eficiência na gestão administrativa, racionalizando o uso do dinheiro público, 

esclarecemos que a pesquisa de preços foi realizada utilizando as seguintes fontes e 

ferramentas:  

 

- PESQUISA DIRETA COM FORNECEDORES:  

 

O valor de referência da contratação ora pretendida é de R$ 201.407,05 (duzentos e um 

mil, quatrocentos e sete reais e cinco centavos). A estimativa prévia de valor foi 

calculada com base nos valores pesquisados em três empresas do ramo pertinente ao 

objeto, sendo elas: 

 

 Fornecedor CNPJ 

1 VIA VERDI VEÍCULOS 01.468.885/0002-00 

2 CHANSON VEÍCULOS 03.326.331/0003-76 

3 ZACARIAS VEÍCULOS 79.138.608/0006-41 

4 FANCAR GERMANIA LTDA 75.953.521/0001-62 

 



 
 
 
 
 
 
 
  

8 – JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

O parcelamento da solução é recomendável, trata-se de 2 (dois) veículos que podem 

ser licitados separadamente ou em conjunto, em separado poderá atingir mais 

interessados. 

 

9 – RESULTADOS PRETENDIDOS 

A solução deverá permitir o alcance dos seguintes resultados: 

 

1. Com a aquisição objetiva-se atender à solicitação da Secretaria Municipal de 

Assistência Social de Araruna, com o objetivo de qualificar e ampliar as ações e 

serviços da Assistência Social, considerando que os veículos serão destinados 

ao transporte de usuários em situação de vulnerabilidade, garantindo o acesso 

a serviços, programas e atendimentos socioassistenciais, contribuindo para a 

efetividade da rede de proteção social e para a ampliação da capacidade de 

atendimento do município; 

2. Que o veículo seja entregue no prazo estabelecido pela Administração Pública 

Municipal; 

3. Com a realização da contratação, através de pregão eletrônico,  pretende-se 

alcançar maior número de fornecedores, assegurar tratamento isonômico entre 

os licitantes, bem como a justa competição, além de evitar contratação com 

sobrepreço ou com preço manifestamente inexequível e superfaturamento na 

execução do contrato, condições e qualidade do objeto adquirido, obter 

propostas efetivamente vantajosas, evidenciando, a melhor utilização dos 

recursos que lhe são disponibilizados, visando atender as ações anuais 

desenvolvidas pela administração municipal, que são ofertadas à sociedade; 

4. Atendimento a todos os preceitos legais vigentes; 

5. Mitigar chances do inadimplemento contratual por parte da empresa gerar 

desgaste ou custos para este município; 

6. Dotar sempre a Prefeitura Municipal de Araruna da infraestrutura física 

adequada para a prestação jurisdicional. 

 

10 – PROVIDÊNCIAS PARA A ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO 

Logística: 



 
 
 
 
 
 
 
Não há necessidade de adequação logística. 

Infraestrutura tecnológica: 

Não há necessidade de adequação na infraestrutura tecnológica. 

Infraestrutura elétrica: 

Não há necessidade de adequação na infraestrutura elétrica. 

Espaço físico: 

Não há necessidade de adequação no espaço físico. 

Mobiliário: 

Não há necessidade de adequação de mobiliário. 

Impacto ambiental: 

O veículo adquirido deve apresentar maior eficiência energética, menor consumo de 

combustível, e com níveis de poluição e de ruídos estabelecidos em legislação vigente, 

minimizando dessa forma possíveis impactos ambientais 

 

11 – CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE, SE CABÍVEL: 

As práticas de sustentabilidade devem ser observadas pela contratada: 

a) Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a vigência 

contratual, sob pena de rescisão contratual, o atendimento das seguintes condições: 

I - Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando 

trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria 

Interministerial MTE/SDH nº 2, de 12 de maio de 2011; 

II - Não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de 

combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, 

em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 

149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004 (promulga 

o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nos 29 e 105. 

 

12 – CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE ACESSIBILIDADE, SE CABÍVEL: 

Não se aplica. 

 

13 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não verifica-se contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e 

contratação desta demanda. 

 



 
 
 
 
 
 
 
14 – MAPA DE RISCO 

Riscos do Processo de Contratação 

Risco 1 - Questionamentos excessivos no edital do pregão  

Probabilidade: Baixa 

Impacto: Baixo 

Dano: Legitimidade do edital elaborado 

Ação Preventiva: Definir as regras gerais da contratação de forma clara no Edital e em seus 

anexos, atentar à legislação vigente no tocante a exigências e requisitos 

excludentes, justificando a sua necessidade no TR. 

Ação de 

Contingência: 

Republicação do Edital com correção dos itens alvos de impugnação que 

forem pertinentes. 

 

 Risco 2 - Licitação deserta 

Probabilidade: Baixa 

Impacto: Médio 

Dano: Republicar o edital e abrir novo prazo para a realização do pregão, atraso 

nas licitações; 

Ação Preventiva: Realização de pesquisa de preços atuais, para eventual atualização dos 

valores 

Ação de 

Contingência: 

Republicação do Edital observando requisitos que poderiam ter provocado a 

desistência de possíveis empresas interessadas. 

 

Risco 3 - Contratada se recusar a assinar o contrato 

Probabilidade: Baixa 

Impacto: Alto 

Dano: Não concluir o processo licitatório tendo que abrir novo prazo e classificar o 

segundo colocado para concluir a licitação e se não houver remanescentes 

iniciar a licitação. 

Ação Preventiva: Definir punição no edital para empresa adjudicada que não assinar o contrato 

dentro do prazo estipulado, notificar e instaurar processo administrativo. 

Ação de 

Contingência: 

Adjudicar novo fornecedor ou promover nova contratação.   

 



 
 
 
 
 
 
 

Risco 4 - Incapacidade da empresa vencedora em executar o contrato 

Probabilidade: Média 

Impacto: Alto 

Dano: Atraso no fornecimento do objeto 

Ação Preventiva:  - Sanções e os requisitos de qualidade que sejam condizentes com a 

importância do fornecimento do objeto. 

 - Exigir documentação comprobatória que a licitante tenha executado, a 

contento, fornecimentos de natureza e vulto compatíveis com o objeto a ser 

contratado. 

Ação de 

Contingência: 

- Acompanhar com rigor os mecanismos que define os níveis esperados na 

qualidade do fornecimento dos veículos e respectivas adequações de 

pagamento. 

- Gestão/Fiscalização do contrato com aplicação de sanções previstas 

quando ocorrer alguma falha contratual e, em último caso, cancelar o 

contrato e adjudicar novo fornecedor ou promover nova contratação. 

 

Risco 5 - Falência da empresa vencedora 

Probabilidade: Baixa 

Impacto: Alto 

Dano: Atraso no fornecimento do objeto 

Ação Preventiva: Exigir requisitos habilitatórios relativos à qualificação econômico-financeira. 

Ação de 

Contingência: 

Adjudicar novo fornecedor ou promover nova contratação. 

 

Risco 6 – Fornecimento de veículo que não atenda as especificações solicitadas 

Probabilidade: Média 

Impacto: Alto 

Dano: Prejuízos financeiros 

Ação Preventiva: - Solicitar catálogo ou ficha técnica para identificar as características técnicas 

do veículo ofertado 

Ação de 

Contingência: 

- Analisar o catálogo ou ficha técnica. 

- Rejeitar o veículo que não atenda as especificações constantes neste ETP 

e no Termo de Referência. 



 
 
 
 
 
 
 

- Notificação à contratada de modo a melhorar a qualidade do veículo 

fornecido e aplicação de sanções. 

 

2 Avaliação Qualitativa dos Riscos 

A seguir encontra-se a matriz de avaliação qualitativa dos riscos identificados. 

 

Impacto Sem Impacto Baixo Médio Alto 

Probabilidade 

Baixa  Risco 1 Risco 2 Riscos 3, 5 

Média    Risco 4 e 6 

Alta     

 

3. Gravidade das consequências 

Através da matriz, percebe-se que o risco de maior gravidade será o risco 4 e 6, essa avaliação é 

decorrente de levantamento feito pela equipe, onde se chegou ao consenso que devido às exigências 

de mercado, ação de órgãos fiscalizadores e as próprias contratantes destes tipos de solução, não 

são capazes de eliminar do mercado empresas que apresentem veículos que não atendem com 

excelência no sentido de obter o resultado desejado, portanto a probabilidade será média, porém 

existe a possibilidade da ocorrência deste fator, e os danos seriam desastrosos para a administração 

municipal como um todo, com a possibilidade de aplicação de multas pelos órgãos fiscalizadores e 

instauração de processo administrativo para apuração de inidoneidade, para garantir a eficiência nas 

compras públicas comprometida e demais atos administrativos interrompidos ou retardados, gerando 

diversos transtornos e prejuízos à Administração Municipal. 

 

 

15 – VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Os estudos preliminares evidenciam que a contratação da solução ora descrita, 

referente a aquisição de 02 (dois) veículos automotores novos (0km), tipo veículo 

comum 5 lugares, destinados para Secretaria Municipal de Assistência Social deste 

município de Araruna – PR, através da realização de Pregão Eletrônico, mostra-se 

tecnicamente possível e fundamentadamente necessária. 

 



 
 
 
 
 
 
 

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida. 

 

Araruna-PR, 10 de julho de 2026. 

 

 

 

                             __________________________________ 

Leonardo Henrique Batista De Limas  
Secretário Municipal de Assistência Social 


